Círculo de Portalegre

                 PROJECTO “A ASSEMBLEIA NA ESCOLA”

                             Escola Secundária Mouzinho da Silveira, Portalegre
                                          Professora: Conceição Esteves

PROJECTO de RECOMENDAÇÃO 

O tema proposto para esta V sessão parlamentar é bastante pertinente nos dias que correm. Assistimos diariamente a problemas laborais no nosso país e por outro lado somos confrontados com programas e disciplinas na expectativa de uma boa formação para entrarmos nesse mercado de trabalho.
Assim, é com preocupação e apreensão que elaborámos o nosso Projecto de Recomendação:

1) Promover novas políticas de articulação entre os cursos tecnológicos e profissionalizantes e o mercado de trabalho, de forma a garantir estágios remunerados durante um ano.

2) Adoptar medidas de forma a garantir que todas as instituições de formação são geridas por pessoas com capacidades e perspectivas de futuro para os alunos que as frequentam.

3) Reduzir o subsídio de desemprego, incentivando as pessoas a trabalharem mais e melhor, dando-lhe formação e incentivos para uma eventual reconversão profissional.

4) Definir áreas prioritárias de desenvolvimento regional, incentivando á criação de novas empresas e novos cursos ajustados a essas realidades de acordo com as necessidades locais efectivas.
5) Incentivar a fixação de empresas estrangeiras, tendo em consideração o número de postos de trabalho a criar e a formação profissional a proporcionar aos trabalhadores portugueses.
PERGUNTAS

Normalmente nos programas dos Governos, constam sucessivamente medidas direccionadas para a fixação de empresas em zonas do interior, de forma a evitar a desertificação. Refira-se que no nosso distrito (Portalegre), a perda de população é um facto evidente como atesta a redução para dois, do número de deputados a eleger nas próximas eleições legislativas (já foram quatro, e actualmente tínhamos três deputados eleitos).

É urgente e premente que estas boas intenções passem do papel à prática, passem da promessa à realidade, pois são manifestamente insuficientes os esforços das câmaras municipais com as suas ofertas de terrenos e de infra-estruturas necessárias à instalação das empresas.
Então as nossas questões são:
a) Para quando uma decisão clara e efectiva sobre a atribuição, quer de benefícios fiscais, económicos e sociais específicos, (exemplo: redução de impostos e de contribuições para a Segurança Social), quer de custos de funcionamento (exemplo: custos de energia), para as empresas que pretendam instalar-se nestas regiões, de forma a garantir a criação de postos de trabalho, contribuindo a par da fixação de pessoas para um melhor desenvolvimento regional.

b) Que medidas acham que devem constar no programa do Governo, agora que se aproximam novas eleições, que contribuam para o desenvolvimento das regiões do interior do país.
